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Boas 
Férias!

E
m período de férias 
estivais, aumentam as 
preocupações dos res-
ponsáveis autárquicos 
em relação à segurança 
de pessoas e bens no 
seu território. A revista 
Alto Risco falou com a 

presidente da Câmara Municipal de Porti-
mão, no Algarve, Isilda Gomes (também 
responsável pela proteção civil ao nível 
da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses) para saber das suas maio-
res preocupações.

E porque estamos no Verão, as praias 
continuam a estar entre os destinos prefe-

rido dos portugueses, pelo que se impõe 
conhecer as que este ano receberam o 
galardão da Bandeira Azul, bem como 
saber as preocupações que se devem ter 
antes de ir para férias no estrangeiro. 
Nesta edição destacamos ainda a neces-
sidade de manter as preocupações com 
a segurança das crianças enquanto as 
transportamos nas nossas viaturas.

A 7ª edição do Dia Nacional do Bom-
beiro Profissional merece também uma 
referência especial nesta edição. A cida-
de de Braga foi a escolhida para receber 
bombeiros profissionais de todo o país 
para lembrarem o seu dia!

Boas leituras!
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EntrevistaEntrevista

u e  d e s a f i o s  s e  i m p õ e m  à  p r o t e ç ã o 
c i v i l  mun i c i pa l  pa r a  f a z e r  f r en t e  ao 
aumento que se ver i f ica no Verão?

 A estrutura municipal  de proteção 
civ i l  numa cidade como Port imão tem 
logo à part ida alguns desaf ios quando 
confrontada com a temát ica da segu-
rança,  quer seja na vertente safety ou 
na  ver ten te  secur i ty.  N inguém esco-
lhe um dest ino tur íst ico que não seja 
seguro e  que não ofereça uma ass is-
tênc ia /socor ro  “à  a l tu ra” ,  p r inc ipa l -
m e n t e  n u m a  á r e a  q u e  q u i n t u p l i c a  a 
sua  popu lação  no  expoen te  máx imo 
da época balnear.

 Es ta  rea l idade a l iada  ao  fac to  de 

c o i n c i d i r  n e s t e s  m e s e s ,  o  p e r í o d o 
c r í t i co  na  De fesa  da  F lo res ta  Cont ra 
Incênd ios  e  a  des ignada “Fase  Char-
l ie” do disposit ivo dedicado, exige de 
q u e m  t e m  q u e  p r e p a r a r  a  m a t r i z  d e 
resposta,  um planeamento cr i ter ioso, 
f a ce  aos  me ios  e  r ecu rsos  d i spon í -
veis,  nunca descorando a transversa-
l idade e o aumento dos diversos t ipos 
de  ocorrênc ias  a  que  es tamos su je i -
tos,  s inónimo de maior empenhamen-
to  e  es fo rço  po r  pa r t e  dos  d i ve rsos 
agentes que concorrem para a  prote-
ção e  socorro dos muníc ipes de Por-
t imão e de quem visi ta esta cidade.

“A profissionalização deve 
ser reforçada por forma a 
dotar todos os Municípios 
com Equipas permanentes”
(Por Cátia Godinho)

Isilda Gomes é presidente da Câmara Municipal de Portimão e a responsável pelo setor 
da proteção civil e bombeiros na Associação Nacional de Municípios Portugueses. Em 
plena época estival, a autarca falou ao Alto Risco sobre as medidas tomadas para fazer 
frente ao desafios que se impõem no território com o aumento de turistas e sobre a 
aplicação da taxa da proteção civil para financiar os bombeiros. 

Q

Perfil

Isilda Gomes, professora de 

profissão, é presidente da 

Câmara Municipal de Portimão 

e membro do Conselho Dire-

tivo da Associação Nacional 

de Municípios Portugueses 

(ANMP). Começou a desempe-

nhar cargos públicos em 1996, 

como Coordenadora do Núcleo 

Distrital do Projeto Vida-Algarve. 

Foi vereadora e vice-presidente 

da Câmara Municipal de Porti-

mão, entre 2000 e 2005, tendo 

em 2005 assumido a presidên-

cia da Assembleia Municipal de 

Portimão.Desempenhou ainda 

as funções de Governadora Civil 

do Distrito de Faro (2007-2011).
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Que t ipo de invest imentos foi  fe i to 
na proteção civ i l?

 Es t a  é  uma  á rea  que  deve  p reo -
cupar  e  se r  p r io r idade  de  ação  pa ra 
q u a l q u e r  p o l i t i c o  i n v e s t i d o  d e  r e s -
ponsab i l idades  nes te  âmbi to ,  nome-
a d a m e n t e  u m  P r e s i d e n t e  d e  C â m a -
r a  e n q u a n t o  A u t o r i d a d e  M u n i c i p a l 
d e  P r o t e ç ã o  C i v i l ,  e  c o m  b a s e  n e s -
t a  p r e m i s s a ,  e  a i n d a  q u e  s e  v i v a m 
momentos  de  for te  es t rangu lamento 
f inanceiro nas autarquias,  estando eu 
per fe i tamente consciente das minhas 
responsabi l idades e  das  impl icações 
q u e  q u a l q u e r  p e q u e n a  o c o r r ê n c i a 
e m  P o r t i m ã o  r e p r e s e n t a  n ã o  s ó  n a 
R e g i ã o ,  m a s  n o  P a í s ,  e  o  i m p a c t o 
in ternac iona l  imedia to ,  tenho procu-
rado corresponder  as  demais  neces-
sidades,  designadamente:

 - f o i  n o m e a d o  u m  C o m a n d a n t e 
Operac iona l  Munic ipa l ,  que  acumula 
as  f unções  de  Coordenador  do  Se r-
v i ç o  M u n i c i p a l  d e  P r o t e ç ã o  C i v i l  e 
Comandante do Corpo de Bombeiros, 
impresc indíve l  para  a  corpora l i zação 
do  S i s t ema  In t eg rado  de  Operações 
de  Pro teção  e  Socor ro  no  conce lho , 
nomeadamen te  na  p rossecução  dos 
pr incípios da coordenação inst i tucio-
nal  e comando operacional  único nes-
te âmbito,  contr ibuindo para a futura 
concentração das  d iversas  ver tentes 
num cen t ro  in tegrado  de  p ro teção  e 
s o c o r r o ,  e m  q u e  o  c i d a d ã o  r e c o r r e 
a  um cana l  ún i co  de  ped ido  de  a j u -
da  e  se ja  qua l  for  a  sua  necess idade 
é  mater ia l i zado a  par t i r  de  um ún ico 
centro de operações.

 -foi  adjudicada a aquisição de um 
Veículo Florestal  de Combate a Incên-
d ios  F loresta is  (VFCI) ,  no  âmbi to  do 
Plano Operacional Algarve 21, por for-
ma a  re forçar  os  meios operac iona is 
do Corpo de Bombeiros de Portimão;

- f o r a m  j á  e n t r e g u e s  4 5  e q u i p a -
mentos de proteção indiv idual  (entre 
a  ve r t en t e  u rbana  e  f l o r es t a l ) ,  t am-
bém no âmbito do programa regional 
refer ido;

- f o i  a p r o v a d a  u m a  Ta x a  M u n i c i -
pa l  pa ra  a  P ro teção  C iv i l ,  com v i s ta 
a  supr i r  d i ve rsos  cons t rang imen tos 
d e  f i n a n c i a m e n t o  d e s t a  á r e a  v i t a l  e 
imprescindível  para o cidadão;

-numa  pe rspe t i va  de  r en tab i l i z a -
ção e aumento da ef ic iência dos meios 

e  recursos,  numa matr iz  de  resposta 
in tegrada para  a  proteção e  socorro, 
fo i  a t ivado um destacamento junto  a 
área mais  vu lneráve l  à  ocorrência  de 
incêndio  f loresta l  no  conce lho,  mais 
p ropr i amente  na  ex -Esco la  Pr imár ia 
d a  S e n h o r a  d o  Ve r d e ,  q u e  p e r m i t e 
reduz i r  os  t empos  de  respos ta ,  pe r-
manecendo  naque l e  l oca l  es t r a t ég i -

co uma equipa dos bombeiros e  uma 
e q u i p a  d e  s a p a d o r e s  f l o r e s t a i s  d o 
município.

A i n d a  a s s i m ,  é  n o s s a  i n t e n ç ã o 
re fo rça r  e  sus ten ta r  es tas  med idas , 
n o m e a d a m e n t e  n a  c o n s o l i d a ç ã o  d o 
funcionamento da equipa de sapado-
res f lorestais,  assegurando o seu fun-
cionamento permanente e com pesso-

“Tenho confiança 
no dispositivo 
regional que nos 
últimos anos tem 
sido instalado”
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as  qua l i f i cadas ,  i ndependen temente 
d o s  c i c l o s  d e  f i n a n c i a m e n t o  p a r a  o 
e fe i to  e  as  inde f in i ções  na  sua  ope-
racional ização,  bem como no reforço 
de maquinar ia  para  in tervenção quer 
na  p revenção ,  que r  no  comba te  aos 
incênd ios  f l o res ta i s ,  como é  o  caso 
de máquinas de rasto. 

Apesar  de ser  uma corporação de 
bombeiros voluntár ios,  a  Associação 
Human i t á r i a  de  Bombe i ros  Vo lun tá -
r ios de Port imão tem uma forte com-
ponente  pro f iss iona l .  Cons idera  que 
a  p ro f i ss iona l i z ação  nos  bombe i ros 
deve ser levada em frente?

D e f e n d o  q u e  d e v e  c o a b i t a r  n e s -
te  se to r  a  componen te  p ro f i ss iona l , 
essenc ia l  na  pr ime i ra  l inha  de  in ter-
v e n ç ã o  e  n a  m a n u t e n ç ã o  a o  l o n g o 
das  24  horas  do  necessár io  g rau  de 
pront idão,  com uma forte componen-
te  de  vo luntar iado ,  ambas  a l inhadas 
no n íve l  de  formação,  proporc ionan-
do  ao  c idadão  uma resposta  qua l i f i -
c ada  i ndependen t emen te  de  se r  um 
Bombeiro Voluntár io ou Prof iss ional , 
a l i ás  como es tou  hab i tuada  a  ver  na 
r e a l i d a d e  q u e  m e l h o r  c o n h e ç o  q u e 
são os Bombeiros do Algarve.

Cons ide ro  que  a  p ro f i ss iona l i z a -
ção  deve  se r  r e fo r çada  po r  f o rma  a 
dotar  todos os Munic íp ios com Equi-
pas  pe rmanen tes ,  c r i ando  uma rede 
de resposta  uni forme e  t ransversa l  e 
que  deve  ser  me lhorado o  pacote  de 
incent ivos ao voluntar iado nos Bom-
be i ros  e  na  P ro teção  C i v i l ,  a t r a indo 
mais jovens para esta nobre causa.

A  C â m a r a  d e  P o r t i m ã o  a p r o v o u 
e m  2 0 1 2  a  c r i a ç ã o  e  a p l i c a ç ã o  d a 
taxa munic ipal  de proteção c iv i l  para 
f inanciar  os bombeiros.  Em que mol-
des é que vai  funcionar? Para quando 
a sua apl icação? Quais as suas vanta-
gens? Há já a lgum valor previsto para 
atr ibuir  aos bombeiros voluntár ios?

O mecanismo desta taxa estipula a 
percentagem de 0.02% sobre o  va lor 
patr imonial  dos imóveis de Port imão, 
devendo ser  l iqu idada  anua lmente 
pe los  propr ie tár ios  dos mesmos.  I rá 
ser  operac iona l i zada  no  decorrer  do 
presente  ano e  l iqu idada  no  mês de 
Setembro.

E m  t e r m o s  d e  v a l o r e s  o  e s t u d o 

económico aponta  para  que cerca  de 
6 0 %  d o s  p r o p r i e t á r i o s  d e  i m ó v e i s 
paguem um va lo r  anua l ,  r e f e ren te  a 
es ta  taxa ,  en t re  5  a  10  euros ,  sendo 
que  os  propr ie tá r ios  de  ma is  de  1 /3 
dos imóveis pagarão 5 euros. 

A  r ece i t a  des ta  t axa  i r á  pe rmi t i r, 
n o  p r i m e i r o  a n o  d e  i m p l e m e n t a ç ã o 
e  c a s o  a  c o l e t a  s e j a  a  p r e v i s t a  n o 
es tudo  económico ,  uma  t r ans fe rên -
cia para os Bombeiros Voluntár ios de 
Port imão de cerca de 400 mil  euros. 

A lém des tas  t r ans fe rênc ias ,  es ta 
taxa serve para garant i r  sustentabi l i -
dade aos serviços públ icos prestados 
n o  â m b i t o  d o  S e r v i ç o  M u n i c i p a l  d e 
P ro teção  C i v i l ,  do  Gab ine te  Técn ico 
Florestal  e das Comissões Municipais 
de Proteção Civ i l  e  de Defesa da F lo-
res ta  Con t ra  Incênd ios ,  que  p romo-
v e m  d e  f o r m a  r e g u l a r  e  c o n t i n u a d a 
a t i v i d a d e s  d e  f o r m a ç ã o  c í v i c a  c o m 
espec ia l  inc idênc ia  nos  domín ios  da 
p r e v e n ç ã o  c o n t r a  o  r i s c o  d e  i n c ê n -
dio,  r isco sísmico, ventos cic lónicos, 
cheias e outras catástrofes,  merecen-
do especial  destaque as ações de for-
mação junto das escolas.

E n q u a n t o  p r e s i d e n t e  d e  u m a 
autarquia  a lgarv ia ,  como encara esta 
época  de  g rande  r i sco  de  i ncênd ios 
f lorestais? Considera que o disposit i -
vo,  na região,  é suf ic iente?

 Bem, em relação a este temática tal 
como referi anteriormente encaro com 
preocupação, eu estou consciente que 
um incênd io  f l o res ta l  em A l j e zu r  ou 
A lcou t im tem impac to  em Por t imão , 
e  v i ce -ve rsa .  A  Reg ião  do  A lga r ve  é 
um dest ino  tur ís t i co  de  exce lênc ia  e 
como tal permeável e vulnerável a uma 
projeção mediát ica negat iva,  concor-

remos  com ou t ros  des t inos  e  qua l -
quer pequena ocorrência assume uma 
expressão internacional.

Independentemente  dos  desaf ios 
que  a í  possam aparecer  num verão 
opor tuno à  ocorrênc ia  de  incênd ios , 
po is  temos os ingredientes  necessá-
rios, quer no que concerne ao quadro 
meteoro lóg ico ,  quer  pe la  b iomassa 
d ispon íve l ,  e  como cont inuamos a 
assistir a comportamentos de risco por 
parte dos cidadãos, o elevado número 
de ignições é de facto o maior proble-
ma para  quem apaga  os  incênd ios  e 
tem que gerir um conjunto de meios e 
recursos que serão sempre finitos.

 No  en t an to ,  t enho  con f i ança  no 
d ispos i t ivo  reg iona l  que nos ú l t imos 
a n o s  t e m  s i d o  i n s t a l a d o ,  a i n d a  q u e 
c o m  a l g u m a s  d i f i c u l d a d e s  n a  s u a 
cons t i tu i ção ,  e  que  obr iga  a  adoção 
de  med idas  loca is  de  compensação , 
c o m o  o  r e f o r ç o  n o  p a g a m e n t o  a o s 
Bombei ros  que  as  Camaras  equ i ta t i -
v a m e n t e  s e  c o m p r o m e t e r a m  e  s e d e 
da AMAL a suportar.  A resposta tem-
-se  r eve l ado  adequada  e  compe ten -
te,  o t rabalho conjunto e de contexto 
regional  preconizado pelo Comandan-
te Operacional  do Algarve,  Vaz Pinto, 
tem sido decisivo e conta com a cola-
boração  de  todos  os  Agentes  Pro te -
ção Civi l  e em especial  os Comandan-
t e s  d o s  C o r p o s  d e  B o m b e i r o s ,  b e m 
como o apoio incondic ional  dos Pre-
s identes  de  Câmara ,  e  é  de  fac to  um 
exemplo a nível  nacional .

E n q u a n t o  r e s p o n s á v e l  p e l o  s e c -
to r  da  p ro t eção  c i v i l  na  Assoc i ação 
Nacional  de Munic íp ios Portugueses, 
q u e  t i p o  d e  p r e o c u p a ç õ e s  é  l e v a d o 
pelos presidentes das Câmaras Muni-
c ipa is  que  têm bombei ros  prof iss io-
na is?  E  pe las  assoc iações  represen-
t a t i v a s  d o  s e c t o r  d o s  b o m b e i r o s  e 
Proteção civ i l?

É  r e c o r r e n t e  a  p r e o c u p a ç ã o  d a 
s u s t e n t a b i l i d a d e  d a s  m e s m a s  p a r a 
dar a melhor resposta aos cidadãos.

Cons idera  que  dever ia  haver  uma 
rev isão  do  f inanc iamento  das  au ta r-
quias com bombeiros prof issionais?

Acredito que este é um tema atual 
e  que  dever ia  ser  dev idamente  es tu-
dado e enquadrado. 

“A taxa Municipal 
de Proteção Civil irá 
permitir, no primeiro 
ano de implementa-
ção uma transferên-
cia para os B.V. de 
Portimão de cerca 
de 400 mil euros”.

A 
cidade de Braga vai  acolher a 7ª 
edição do Dia Nacional do Bom-
beiro Profissional,  no dia 11 de 
setembro. Depois de Setúbal, 
Lisboa, Coimbra, Loulé, Figueira 
da Foz e Leir ia é a vez da cidade 
dos arcebispos receber a grande 
homenagem aos bombeiros pro-
fissionais.

O presidente da Câmara Municipal de Braga, Ricardo 
Rio, vai receber a Medalha de Mérito de ANBP/SNBP, atri-
buído em virtude dos trabalhos desenvolvidos em bene-
fício da valorização dos Bombeiros Sapadores de Braga.

11 de 
setembro: 
Dia Nacional 
do Bombeiro 
Profissional

Destaque
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Reportagem

Porto de Lisboa, em Algés, e o estuário 
do Tejo foram o cenário escolhido para 
a apresentação de um “submarino” de 
vigi lância não tripulado, a 3 de junho. 
Tratou-se de uma demonstração práti-
ca de um veículo submarino autónomo 
(VSA), desenvolvido no âmbito do pro-
jeto SUPPORT (sigla inglesa para Melho-
ria de Segurança para Portos), que tem 
explorado o uso de veículos submarinos 
autónomos (VSA) para ajudar a comba-
ter ameaças submarinas nos portos. 

Um dos fa tores  d i fe renc iadores 

deste  pro je to  é  a  capac idade do pro-
tót ipo para  rea l i zar  vár ias  tare fas  ao 
mesmo tempo.  A lém das  operações 
de v ig i lânc ia  de  24 horas,  sobretudo 
para detetar ameaças relacionadas com 
d ispos i t ivos  exp los ivos submar inos, 
poderá a inda ser  usado para moni to-
r izar a poluição nos postos de todo o 
mundo, realizar mapeamentos de bati-
metria e inspecionar cascos de navios. 
A estas vantagens do aparelho, desen-
volvido pelo grupo britânico BMT, jun-
tam-se o  tamanho (180 cent ímetros) 

Submarino de vigilância 
testado em Lisboa

O
e o baixo custo ,  que os  seus cr iado-
res  es t imam a lcançar  25 mi l  euros  a 
unidade quando a  produção em sér ie 
começar.  São também re levantes  os 
vários equipamentos que integra, como 
GPS, AIS (sistema de reconhecimento 
automático) e um sonar.

A autonomia é, para já, pequena- as 
se is  bater ias  que o  compõem permi-
tem, no máximo, oito horas de ativida-
de. Ainda assim, os mentores do proje-
to acreditam que este problema poderá 
ser contornado na versão definitiva.

O protótipo pode ser programado 
para patrulha para fazer uma missão e 
voltar à base ou ser controlado à distân-
cia. Para a consola de controlo foi adap-
tado um comando usado em videojogos. 
Foi desenvolvido durante quatro anos, 
tendo sido parcialmente financiado pela 
Comissão Europeia, no âmbito de Pesqui-
sas de Segurança FP7 da Comissão Euro-
peia. Resulta de uma colaboração entre 
21 organizações europeias, entre as quais 
a Administração do Porto de Lisboa, que 
têm o objetivo de aumentar o atual nível 

de segurança nos portos europeus, por 
onde passam todos os anos 20 milhões 
de passageiros e 3,5 milhões de cargas.

A gestora do projeto, Jenny Rainbird, 
esclareceu que o objetivo não é substi-
tuir, mas melhorar os meios existentes, 
que previnem ameaças terroristas.

Do lado da  admin is t ração,  a  res -
ponsável pela art iculação da APL com 
o SUPPORT admit iu que no f inal  será 
fe i ta  uma aná l ise  da  re lação custo /
benef íc io para aquisição destes equi-
pamentos para Lisboa.
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XI Gala

XI Gala de 
Homenagem 
aos Bombeiros 
Portugueses

ombeiros profissionais e voluntá-
rios de todo o país estiveram no 
cinema São Jorge, em Lisboa, a 
24 de maio, para assistir à Gala de 
Homenagem aos Bombeiros Portu-
gueses, promovida pela Associação 
Nacional de Bombeiros Profissio-
nais. A cerimónia contou, como 
sempre, com a presença de várias 
individualidades e entidades ligadas 
ao sector dos bombeiros e da prote-
ção civil e apresentou um renovado 
Prémio Prestígio.

Na sequência do último Verão, 
foram homenageadas as nove vítimas mortais dos incêndios que 
no ano passado afetaram o território nacional. Entre elas, oito 
bombeiros e um autarca que auxiliava no combate às chamas na 
sua freguesia.

Os Prémios Prestígio a título póstumo foram entregues aos 
familiares dos bombeiros António Nuno Joaquim Ferreira, Pedro 
Miguel Jesus Rodrigues, Ana Rita Abreu Pereira, Cátia Pereira 
Dias, Bernardo Manuel Santos Cardoso, Fernando Manuel Sousa 
Reis, Daniel Alexandre Preto Falcão e Luís Manuel da Cruz Montei-
ro e do autarca Joaquim da Silva Mendes. 

Já os Prémios Prestígio, que pretendem homenagear pessoas 
e entidades que se distinguiram ao longo do ano no apoio aos 
bombeiros portugueses e às atividades da Associação Nacional de 
Bombeiros Profissionais, foram atribuídos ao Major de Engenharia 
Carlos Monteiro (Ex 2º Comandante do RSB ), ao Coronel Joaquim 
Pereira Leitão (Ex Comandante do RSB), Daniel dos Santos Rama-
lho da Costa (Presidente de Direção da Associação Humanitária de 
Bombeiros Voluntários de Condeixa-a-Nova), Luís Mário Pereira 
Novais de Oliveira (Presidente de Direção da Associação Humani-
tária de Bombeiros Voluntários de Guimarães), Sebastião Seruca 
Emídio (Ex Presidente da Câmara Municipal de Loulé),Susana 
Silva (Ex Diretora Nacional de Bombeiros), Filipe Lobo d’ Ávila (Ex 
Secretário de Estado da Administração Interna), o site Bombei-
ros para Sempre e os jornalistas Rui Araújo (TVI) e Hugo Franco 
(EXPRESSO).

Na hora da homenagem, o presidente da ANBP, Fernando Cur-
to, prestou homenagem aos falecidos nos incêndios e louvou o 
trabalho desempenhado por todos os que receberam o Prémio 
Prestígio.

A XI Gala de Homenagem aos Bombeiros Portugueses foi apre-
sentada por Nuno Graciano e Carina Caldeira. Entre os artistas 
convidados estiveram Melão, Quórum Ballet, Octávio de Matos e 
Isabel Damatta, Orfeão dos Serviços Sociais da Câmara Municipal 
de Lisboa e a banda Casino Royal. 

A Banda do Regimento Sapadores Bombeiros de Lisboa fechou 
com chave de ouro a cerimónia, contando com a participação da 
cantora lírica, Alexandra Bernardo.

B
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1

1-Á entrada do Cinema São Jor-
ge, uma viatura da Volvo (que apoiou 
a Gala) dos Bombeiros Voluntários de 
Carnaxide

2-Chegada do ex-2º Comandante do 
RSB, Major Carlos Monteiro

3-Domingos Morais, Sérgio Carva-
lho e João Afonso (ANBP) com Daniel 
Costa, presidente dos B.V. Condeixa

4-João Afonso e Sérgio Carvalho 
com o jornalista Rui Araújo (á direita)

2 3

4

5-Dirigentes da ANBP/SNBP com 
o Secretariado Regional do Algarve

6-Comandante do RSB, Tenente 
Coronel Pedro Patrício

7-Ex-Comandante RSB, Coronel 
Joaquim Leitão

8-Jornalista Rui Araújo, um dos 
galardoados da noite

9-O Jornalista Hugo Franco, do 
jornal expresso, também recebeu o 
galardão

10-Ricardo Correia, do site Bom-
beiros Para Sempre

5

6 7

8 9

10
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1. Major de Engenharia Carlos Monteiro – Ex-2º Comandan-
te do RSB – CML

2. Coronel Joaquim Pereira Leitão – Ex-Comandante do 
RSB - CML

3. Daniel dos Santos Ramalho da Costa – Presidente de 
Direção da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários 
de Condeixa-a-Nova

4. Luís Mário Pereira Novais de Oliveira – Presidente de 
Direção da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários 
de Guimarães

5. Sebastião Seruca Emídio – Ex-Presidente da Câmara 
Municipal de Loulé

6. Susana Silva – Ex-Diretora Nacional de Bombeiros – 
ANPC

7. Filipe Lobo d’ Ávila – Ex-Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna – Ministério da Administração Interna

MEDIA
8. Rui Araújo – Jornalista da TVI – Reportagem “Cruel 

Agosto” emitida a 18/11/2013
9. Hugo Franco – Jornalista do EXPRESSO
10. Site Bombeiros para Sempre

Lista dos prémios 
prestígio 2013 

1. António Nuno Joaquim Ferreira – Bombeiro 1ª Classe – Bombeiros Voluntários de Miranda do Douro – faleceu com 45 anos, a 04 
de agosto de 2013, vítima de queimaduras no âmbito do combate a um incêndio florestal.

2. Pedro Miguel Jesus Rodrigues – Bombeiro 2ª Classe – Bombeiros Voluntários da Covilhã – faleceu com 40 anos, a 15 de Agosto 
de 2013, vítima de queimaduras no âmbito do combate a um incêndio florestal.

3. Ana Rita Abreu Pereira – Bombeira 2ª Classe – Bombeiros Voluntários de Alcabideche – faleceu com 23 anos, a 22 de agosto de 
2013, vítima de queimaduras no âmbito do combate a um incêndio florestal.

4. Bernardo Albuquerque de Vasconcelos Figueiredo – Bombeiro 3ª Classe – Bombeiros Voluntários do Estoril – faleceu com 23 
anos, a 27 de agosto de 2013, vítima de queimaduras no âmbito do combate a um incêndio florestal.

5. Cátia Pereira Dias – Bombeira 3ª Classe – Bombeiros Voluntários do Carregal do Sal – faleceu com 20 anos, a 29 de agosto de 
2013, vítima de queimaduras no âmbito do combate a um incêndio florestal.

6. Bernardo Manuel Santos Cardoso – Bombeiro 3ª Classe – Bombeiros Voluntários do Carregal do Sal – faleceu com 19 anos, a 03 
de setembro de 2013, vítima de queimaduras no âmbito do combate a um incêndio florestal.

7. Fernando Manuel Sousa Reis – Bombeiro 3ª Classe – Bombeiros Voluntários de Valença – faleceu com 50 anos, a 05 de setembro 
de 2013, vítima de queimaduras no âmbito do combate a um incêndio florestal.

8. Daniel Alexandre Preto Falcão – Bombeiro 2ª Classe – Bombeiros Voluntários de Bragança – faleceu com 25 anos, a 07 de setem-
bro de 2013, vítima de queimaduras no âmbito do combate a um incêndio florestal.

9. Joaquim da Silva Mendes – Presidente da Junta de Freguesia de Queirã - faleceu com 62 anos, a 17 de setembro de 2013, vítima 
de queimaduras no âmbito do combate a um incêndio florestal.

10. Luís Manuel da Cruz Monteiro – Bombeiro 3ª Classe – Bombeiros Voluntários de Belas – faleceu com 40 anos, a 27 de outubro 
de 2013 durante a preparação de uma ação de instrução.

Lista dos prémios prestígio póstumos 2013

O Presidente da ANBP, Fernando Curto 
no discurso sobre os prémios prestígio

Prémios Prestígio

1

3

4

2

1-O 2º Comandante RSB, Major Carlos Monteiro
2-O ex-comandante RSB, Coronel Joaquim Leitão
3-O ex-presidente da Câmara Municipal de Loulé, 

Seruca Emídio
4-O presidente da Associação Humanitária de Bom-

beiros Voluntários de Condeixa-a-Nova, Daniel Costa
5-O presidente da Associação Humanitária de Bom-

beiros Voluntários de Guimarães, Luís Oliveira

5
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2

3

5

4

1

1-O atual diretor nacional de bombeiros, 
Pedro Lopes, recebe o Prémio Prestígio em 
nome da ex-titular do cargo, Susana Silva

2-Jornalista Rui Araújo
3-Ex-Secretário de Estado da Administração 

Interna, Filipe Lobo d’Ávila
4-Jornalista Hugo Franco
5-Ricardo Correia, do site Bombeiros para 

Sempre

Homenagem a título póstumo

Leitura da Carta de Homenagem ao Bombeiro
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Artistas

The 
Casino
Royal

Nuno 
Graciano

Carina
Caldeira

Orfeão Serviços 
Sociais da CML

Banda RSB
e Alexandra 
Bernardo

Quorum 
Ballet

Isabel
Damatta

Octávio
Matos
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Melão

Filipe 
Pinto

A XI Gala de 
Homenagem 
aos Bombeiros 
Portugueses 
foi notícia

A 
Gala de Homenagem aos Bombeiros Portugueses foi amplamen-
te divulgada ao nível da comunicação social, tendo em conta a 
homenagem prestada aos bombeiros que morreram no combate 
aos incêndios.

O presidente e o vice-presidente da Associação Nacional de Bombeiros 
Profissionais, Fernando Curto e Sérgio Carvalho estiveram em vários pro-
gramas de rádio e televisão para fazerem a divulgação.
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O
s meses de Junho, Julho e 
Agosto estão entre os meses 
preferidos pelos portugue-
ses para passar as suas férias 
grandes. De acordo com infor-
mações recolhidas junto de 
agências de viagens, apesar 
da quebra sentida nos últimos 
anos derivado à crise, os des-
tinos turísticos preferidos dos 
portugueses para a época esti-
val continuam a ser as Caraíbas 

(República Dominicana, Jamaica, México e Cuba). No entanto, 
destinos como Tunísia, Marrocos, Canárias, Baleares e Cabo 
Verde (sobretudo as ilhas da Boavista e do Sal) têm também 
grande procura.

Seja qual for o destino, as recomendações passam sempre por 
levar na viagem medicamentos básicos para as dores de cabeça e 
diarreias. Mas se for para fora da Europa, os cuidados a ter incluem 
uma consulta do viajante que responde às inquietações de quem 
viaja e aconselha as medidas preventivas a adotar antes, durante e 

depois da viagem.
No Portal da Saúde, em www.portaldasaude.pt são explicadas 

as vantagens das consultas do viajante. Entre elas, o aconselha-
mento de comportamentos de vacinação, medicação preventiva da 
malária, informação sobre higiene individual, cuidados a ter com a 
água e os alimentos que se ingere, informações sobre assistência 
médica e segurança no país de destino e aconselhamento sobre a 
farmácia que o viajante deve levar consigo.

A consulta do viajante permite ainda avaliar as condições de 
saúde do viajante antes da viagem e prestar assistência médica 
após o regresso, diagnosticar problemas de saúde eventualmente 
contraídos durante a viagem.

As vacinas aconselhadas vão depender do local para o qual vai 
viajar. De acordo com o Portal da Saúde, as que são normalmente 
mais aconselhadas, em função do destino, são as que protegem de 
doenças como a cólera, a difteria, a encefalite japonesa, hepatite A, 
hepatite B, gripe, raiva, tétano e febre tifoide.

Para umas férias felizes e livres de doenças, certifique-se de 
que está tudo bem com a sua saúde e a dos seus familiares antes 
de sair do país. Uma vez no local de destino, prefira a água engar-
rafada e alimentos sempre bem cozinhados.

Se vai para fora…
previna-se!

Férias

Pub
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P
or regiões, no Norte,  foram 
galardoadas 66 praias com ban-
deira azul distr ibuídas por 11 
concelhos. Na l ista, estão três 
praias f luviais e registou-se a 
saída de Leça da Palmeira.

No Centro, receberam o 
galardão 27 praias que se 
encontram por 18 concelhos, 
um dos quais pela primeira vez: 
Oliveira do Hospital. Em 2014, 
nesta zona, as bandeiras vão 

estar em oito praias fluviais e uma novidade: Alvôco das Vár-
zeas.

Na zona do Tejo 49 praias foram distinguidas, das quais 
cinco fluviais. As bandeiras vão ser hasteadas em 13 conce-
lhos, tendo como novidade a entrada de Pampilhosa da Serra 
e de quatro praias: Janeiro de Baixo, Pessegueiro, Santa Luzia 
e Lagoa de Albufeira do Mar. Nesta região, saíram as praias de 
Crismina, Calada, Algodio e Castelo.

No Alentejo, 27 praias e uma fluvial, podem hastear a ban-

Mais 21 praias 
com bandeira 
azul em 2014

Bandeira Azul

Em 2014 a bandeira azul foi 
atribuída a 298 praias, das quais 

18 fluviais, e a 17 marinas. Na 
comparação entre 2013 e 2014, 

houve uma subida de cerca de 
8% nos galardões atribuídos a 

praias, com um aumento de 277 
para 298. Quanto às marinas, a 

subida foi de 21%.

A Bandeira Azul é um símbolo de qualidade ambiental atribuído anu-
almente às praias e portos de recreio e marinas que se candidatam e que 
cumpram um conjunto de critérios. Os critérios do programa Bandeira Azul 
estão divididos em 4 grupos: Informação e Educação Ambiental; Qualidade 
da Água; Gestão Ambiental e Equipamentos; Segurança e Serviços. 

Compete aos promotores a responsabilidade de manutenção e gestão 
da bandeira azul, que em cada praia estes têm observar o pontual e integral 
cumprimento dos critérios que determinam a atribuição da Bandeira Azul.

Critério de 
atribuição da 
Bandeira Azul 
para as praias 

Pub

deira azul, estando na lista sete concelhos e nova 
uma praia nova: Furnas. Nesta região, marcou a 
reentrada do Farol.

O Algarve continua recordista no número de 
bandeiras azuis atribuídas, com 82 galardões, 
um dos quais para uma praia fluvial, em 14 con-
celhos. Entre as distinguidas entrou o Peneco e 
mais 12 reentradas: Castro Marim (3), Lagoa (5), 
Fuseta Ria, Inatel, Pescadores e Falésia-Açoteias.

Nos Açores, o galardão foi  atr ibuído a 32 
praias de 10 concelhos, registando-se a entrada 
para a lista da Baixa da Areia e seis reentradas: 
todas as do município da Praia da Vitória (Esca-
leiras, Praínha, Grande, Biscoitos, Porto Martins 
e Riviera). Sem bandeira azul vão ficar Porto Pim 
e a zona balnear de Santa Cruz da Graciosa.

Na Madeira, a bandeira foi colocada em 15 
praias, em nove concelhos, tendo-se registado 
as reentradas na lista da Calheta, Ribeira Brava e 
Ponta Delgada. De saída esteve a praia Roca Mar.

Na lista de marinas destacou-se a reentrada 
das marinas da Praia da Vitória e Vila Franca do 
Campo e a entrada da marina de Vila do Porto, 
todas nos Açores.

O tema eleito para ser desenvolvido em ações 
de sensibilização nas praias, marinas, embarca-
ções recreativas, este ano, é “Poluição nos Ocea-
nos: esclarecer, planear e agir”. Estão planeadas 
712 atividades.
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Publireportagem

Foram galardoados 
315 locais: 

Programa da Bandeira Azul (PBA) teve iní-
cio em 1987, no Ano Europeu do Ambien-
te. A nível nacional o galardão é coorde-
nado pela Associação da Bandeira Azul da 
Europa (ABAE) e já conta com 25 anos de 
existência!

 A necessidade de se proteger o 
ambiente marinho e costeiro e incentivar 

a realização de ações conducentes à reso-
lução dos problemas aí existentes foi a 
principal razão para o surgimento deste 
programa. 

O Programa “Bandeira Azul” cobre não 
só as praias, marítimas e fluviais, mas 
é também um galardão para marinas e 
embarcações de recreio que cumpram os 
critérios exigidos pelo regulamento e, no 
caso das embarcações, quando as respec-
tivas tripulações se obrigam a um código 
de conduta ambientalmente correcto. O 
seu aspeto mais conhecido e referido é 
o das praias e o balanço é muito positivo 
já que todos os anos o número de can-
didaturas e de galardões atribuídos tem 
crescido. Este ano foram galardoados 315 
locais: 298 praias e 17 Marinas.

A Bandeira Azul é um galardão que 

reconhece o esforço conjunto de várias 
entidades responsáveis mas também de 
todos nós como utentes e defensores da 
sustentabilidade ambiental dos locais que 
frequentamos. A qualidade das águas das 
zonas balneares tem evoluído favoravel-
mente em resultado de um conjunto de 
factores, de que se salienta a melhoria das 
condições de recolha transporte e destino 
final das águas residuais das regiões em 
apreço. Tal facto faz com que emissões de 
águas residuais não tratadas e descargas 
“clandestinas” tenham sido drasticamente 
reduzidas. O ordenamento da orla costei-
ra, por execução dos respectivos Planos 
(POOC) é também um factor relevante pela 
criação de infra-estruturas adequadas de 
apoio aos banhistas. Mas muito importan-
te é, também, para se conseguir em praias 

O

com boas condições de qualidade de água, 
o comportamento dos utentes, para o 
que muito contribui o empenhamento das 
autoridades locais. Refira-se, porém que o 
mero cumprimento das exigências legais 
não é suficiente para obter uma Bandeira 
Azul já que os critérios, designadamen-
te da qualidade, são mais exigentes dos 
que os legais. Assim, talvez a ambição, em 
particular das autarquias, de obter o reco-
nhecimento da Excelência das suas praias, 
pois uma Bandeira Azul é um galardão de 
Excelência, seja um motor para que, de 
forma voluntária e por maioria de razão, 
seja garantido o cumprimento da legisla-
ção aplicável.

O Programa de Vigilância desenvol-
vido com o apoio da Fundação Vodafone 
Portugal é uma componente fundamental 
de todo este processo já que garante que, 
durante a época balnear, são continua-
mente verificados os critérios do Regu-
lamento para a atribuição do Galardão. 
São 32 critérios, que incluem aspectos de 
gestão ambiental das praias, de educação 
ambiental, de segurança e equipamentos 
além do critério qualidade da água verifi-
cado laboratorialmente.

Como Programa que se dedica á Edu-
cação para o Desenvolvimento Sustentá-
vel a Bandeira Azul procura sensibilizar e 
esclarecer sobre a necessidade urgente 
de alterações de comportamentos e atitu-
des perante as zonas marinhas e costeiras, 
áreas de grande fragilidade mas com muita 
pressão de atividades humanas. As cerca 
de 700 atividades de educação ambiental 
desenvolvidas pelos promotores das can-
didaturas à Bandeira Azul são tradução no 
terreno das condutas que devem ser inte-
riorizadas e apercebidas por todos nós.  

Além das questões relacionadas com 
a proteção da biodiversidade e ecossis-
temas que envolvem as zonas balneares 
importa realçar e sensibilizar as popula-
ções para a fragilidade do litoral portu-
guês e em particular o dinamismo da linha 
de costa que tanto tem sido debatido em 
vários fóruns derivado dos estragos de 
que foram alvo algumas praias do con-
tinente. As forças naturais aliadas aos 
impactos induzidos pelo homem ameaçam 
de forma determinante as ocupações dos 
estuários e zonas costeiras colocando em 
perigo vidas humanas e infraestruturas. 
O Programa Bandeira Azul em conjunto 

com as entidades que compõem o Júri 
procura refletir e ajudar na monitorização, 
ordenamento e formas de utilização destas 
áreas balneares a partir exatamente das 
atividades que vai propondo a serem rea-
lizadas pelos promotores nas suas praias 
e marinas conducentes a ações concretas 
e emergentes.

Em Portugal o Programa Bandeira Azul 
colabora com diversas entidades nacionais 
e locais imprescindíveis ao uso seguro e 
consciente das áreas balneares e maríti-
mas como é o caso do SEPNA, Instituto 
de Socorros a Náufragos, Associações 
de Nadadores Salvadores, e em especial 
da Associação Nacional De Bombeiros 
Profissionais, que muito têm colabora-
do em especial na vigilância e prevenção 
nas praias fluviais que não estão abran-
gidas pela autoridade marítima e que se 
encontram locais muitas vezes expostos a 
perigos de incêndios florestais e de águas 
paradas que escondem perigos desconhe-
cidos pelos veraneantes.

    
Catarina Gonçalves

Coordenadora do Programa 
Bandeira Azul 

Pub
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E
ste estudo, efetuado desde 1996, 
tem diversos objetivos, tais como 
a evolução da taxa de utilização de 
sistemas de retenção por crianças 
(intenção de proteção) e a evolução 
da taxa de utilização correta destes 
sistemas (proteção correta).

O estudo foi realizado em 
ambiente de auto-estrada e reve-
lou um dado preocupante: “ainda 
há 14% de crianças que não usam 
qualquer proteção, ou porque vão 
com o bebé ao colo ou as crianças 

viajam sem nenhum sistema de retenção”, refere Sandra Nasci-
mento, presidente da APSI, em declarações ao Alto Risco.

Alguns dos erros mais comuns no transporte de crianças em 
automóveis são a existência de “uma folga nos cintos internos, 
onde se consegue passar uma mão e não se devia passar mais 
que um dedo no ombro”, adianta Sandra Nascimento.

No caso das crianças dos 0 aos 12 anos, 14% do total de 
crianças observadas viaja sem qualquer proteção (ao colo ou à 
solta), sendo que, no grupo das crianças mais velhas (4–12 anos) 
esta percentagem é mais elevada. Das 86% crianças que utilizam 
cadeirinha, apenas 51% é transportada corretamente.

“Só a partir dos dois anos é que as crianças devem viajar para 
a frente, pois o pescoço e a cabeça ficam mais protegidos, mas 
é um erro muito frequente ver bebés 6/9 meses viajarem viradas 
para a frente”, sublinha esta responsável.

Evolução dos resultados 
Relativamente a 2012 verificou-se um aumento da taxa de 

utilização de sistemas de retenção para crianças no grupo etá-
rio dos 4 aos 12 anos (82,1% em 2012; 84,5% em 2013). Nas 
crianças mais pequenas a taxa de utilização de cadeirinhas baixou 

Cerca de 50% das crianças 
usa mal as cadeirinhas

A APSI (Associação para a Promoção da 
Segurança Infantil) realizou em 2013 mais um 

estudo de observação sobre a forma como 
as crianças até aos 12 anos são transporta-
das em veículos ligeiros de passageiros, em 

ambiente de autoestrada.

Estudo

2% aproximadamente (de 92,8% para 
90,8%).

Nos 17 anos em que a APSI realizou 
estes Estudos de Observação verificou-
-se uma subida progressiva da utiliza-
ção de SRC (intenção de proteção), que 
se acentuou entre 2004 e 2005, sobre-
tudo no grupo das crianças entre os 4 
e os 12 anos. Desde então tem havido 
algumas flutuações muito ligeiras mas 
com uma tendência constante de cres-
cimento.

“Todos os modelos à venda têm que 
cumprir norma da ONU sobre critérios 
de segurança” no transporte de crian-
ças, conclui Sandra Nascimento.

Antes de ir de férias, não se esque-
ça de verificar se a cadeira que utiliza 
para transportar o seu filho se adequa 
ao seu peso e altura. Se precisar de aju-
da, pode contactar a APSI através do 
endereço apsi@apsi.org.pt

Intenção de Protecção
0-3 aos e 4-12 anos

Quadro 1 - Percentagem de crianças que utiliza sistemas de retenção (intenção de proteção) 
e percentagem de proteção correta (utilização correta)-2013

Gráfico 1 - Intenção de proteção) por grupo etário - evolução 1996-2013
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Exercício

Exercício AÇOR 14 
decorreu na ilha do Faial

arquipélago dos Açores, como as carac-
terísticas geológicas, sísmicas e vulcâ-
nicas e os riscos naturais associados a 
estes fenómenos.

Durante este  exerc íc io pretendeu, 
numa pr imeira  fase,  testar  p lanos e 
métodos de movimentação operacio -
nais, civis e mil i tares, para uma loca-
l idade at ingida por  uma catástrofe 
natural .  A descont inuidade terr i tor ia l 
do arquipélago foi  um dos obstáculos 
a ultrapassar pelas equipas de socorro, 
tendo culminado com testes aos proce-
dimentos de evacuação da população.

O exerc íc io contou a inda com o 
apoio de uma corveta da Marinha e de 
uma aeronave da Força Aérea.

exercício AÇOR 14, que junta a Proteção 
Civil dos Açores e o Comando Operacio-
nal dos Açores, que se realizou de 4 a 
7 de junho, numa ação conjunta de res-
posta a uma eventual catástrofe natural 
que ocorra no Arquipélago.

O exercício decorreu na ilha do Faial, 
envolveu a participação de agentes de 
Proteção Civ i l  e  mi l i tares,  num tota l 
de 240 elementos,  foram chamados a 
intervir  de forma art iculada, com vis-
ta a salvaguardar pessoas e bens, com 
cenários que incluíram várias situações 
de urgência e emergência.

O cenário AÇOR14 pretendeu apro-
veitar as características geológicas, sís-
micas e vulcânicas que fazem parte do 

O
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II Campeonato Nacional de 
Desencarceramento e 
I Campeonato Nacional de Trauma

O 
Regimento Sapadores Bom-
beiros de Lisboa participou 
no II Campeonato Nacional de 
Desencarceramento e I Cam-
peonato Nacional de Trauma, 
no Estádio Municipal de Leiria, 
realizado entre os dias 19 e 22 
de junho.
A equipa do RSB foi a primeira 
classificada quer por equipas, 
quer ainda nas vertentes de 
chefe de equipa, de equipa téc-
nica e na vertente de socorrista.
O Regimento Sapadores Bom-
beiros de Lisboa vai agora 
representar Portugal no World 
Rescue 2014, no Reino Unido, 
no mês de Outubro.

Provas

Prova Super-Bombeiro

A
s Twin Towers, em Lis-
boa,  foram mais uma 
vez o palco da real iza-
ção da prova do super-
bombeiro, que comple-
tou a 6ª  edição no dia 

16 de maio. Participaram na prova os 
Bombeiros Munic ipais  de Alcanena, 
Figueira da Foz e Olhão e Bombeiros 
Sapadores de Braga,  V i la  Nova de 
Gaia, Setúbal e Regimento Sapadores 
Bombeiros de Lisboa. 
A prova div ide-se em três escalões: 
A (27 pisos) ,  B (25 pisos)  e  C (23 
pisos) .  No escalão A venceu Car los 
Francisco (4ª  Companhia do RSB), 
Abraão Borges (Setúbal) e José Wiljo-
en (4ª Companhia do RSB).
A prova do Super- Bombeiro- subida 
a Torre é uma prova de resistência e 
consiste na subida de um edifício por 
caixa de escadas e cujos participantes 
envergam Equipamento de Proteção 
Individual completo, al imentados de 
ar por aparelho respiratório isolante 
de c i rcui to aberto (Ar ica)  no menor 
tempo possível.

Prova Super-Bombeiro
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Exposição NFPA-APSEI

Publireportagem

O 
evento NFPA-APSEI Prevenção e Segu-
rança 2014,  organizado pela  APSEI  – 
Associação Portuguesa de Segurança 
em parcer ia  com a associação norte-
-americana NFPA, regressa ao Centro 
de Congressos do Estoril para a sua 5ª 
edição de 29 de setembro a 1 de outu-
bro. As inscrições já estão a decorrer.

Empresas  e  prof iss iona is  i rão 
encontrar-se  uma vez  mais  num 
ambiente  const ru ído  para  permi t i r  a 
permuta de ideias, experiências, boas-
-práticas e soluções tecnológicas para 
os principais desaf ios na proteção de 
vidas e de edifícios. 

Mantendo o objetivo de promover o 
conhecimento técnico e as mais recen-
tes inovações tecnológicas no setor da 
segurança, o NFPA-APSEI Prevenção e 
Segurança terá um programa de confe-
rências mult idiscipl inar e direcionado 
para todos os intervenientes na cadeia 
de valor da segurança.

Para  es ta  ed ição ,  a  organ ização 
do evento  de f in iu  como tema g loba l 
os novos desafios e oportunidades na 
segurança. “Queremos demonstrar que 
o  impacto  da  advers idade  económi -
ca que afetou o nosso país  nunca i rá 
comprometer  nem inva l idar  o  t raba -
lho daqueles que dedicam a sua vida à 
proteção de pessoas e bens. Este é um 
setor  hab i tuado a  antec ipar,  medi r  e 
controlar o risco e que convive diaria-
mente com situações de crise. Através 
do aumento do conhecimento e do pro-
gresso técnico, conseguiremos contor-
nar  qua isquer  advers idades e  prepa-
rar um futuro mais seguro”, esclarece 
Maria João Conde, secretária-geral da 
APSEI.

Conferências com reputados orado-
res nacionais e  internacionais,  ações 

de formação exclusivas e inéditas em 
Portugal e uma área de exposição com 
empresas de segurança são as princi-
pais inic iat ivas disponíveis aos part i-
c ipantes do NFPA-APSEI Prevenção e 
Segurança. 

Os prof issionais que estejam inte-
ressados em participar deverão visitar 
o site oficial  do evento em www.nfpa-
portugalconference.com e fazer a sua 
inscr ição.  Até  31 de ju lho,  os preços 
de inscr ição são mais reduzidos e os 
associados da APSEI e da NFPA benefi-
ciam ainda de um valor de participação 
com desconto. 

Na  ed ição  de  2012 par t ic iparam 
1355 profissionais. Durante três dias, 
o  Cent ro  de  Congressos  do Estor i l 
aco lheu mais  de  50  apresentações 
nas conferências e foram organizadas 
c inco ações de formação.  Na área de 
exposição, com cerca de 1000m2, esti-
veram presentes 22 empresas exposi-
toras e muitas novidades tecnológicas. 
Em 2014,  o NFPA-APSEI Prevenção e 
Segurança promete ser uma vez mais o 
principal evento do setor da segurança 
em Portugal.

Gabinete Jurídico

Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas
– LTFP (Lei nº35/2014, 
de 20 de Junho)

Empregadora Pública.

Despedimentos
Na LTFP desaparecem os despedi-

mentos  co le t ivos  e  por  inadaptação, 
prev is tos   no  reg ime de  cont ra to  de 
trabalho em funções públ icas.  Contu-
do,  estes  são subst i tu ídos pe la  nova 
possibilidade de o trabalhador ser des-
pedido após a requalif icação. Ou seja, 
não  há  desped imento  ind iv idua l  ou 
colet ivo sem que o funcionário públ i-
co passe pr imeiro pelos 12 meses de 
requalificação mas se terminado aque-
le período os trabalhadores que forem 
postos  no  s is tema de  requa l i f i cação 
não forem reco locados nos  ser v iços 
serão despedidos com direito a indem-
n ização e  subs íd io  de  desemprego. 
Enquanto est iverem na requal i f icação 
sofrem cortes salariais: nos primeiros 
seis meses recebem 66% do salário e 
no segundo semestre 50%.

As causas  de  desped imento  por 
motivos discipl inares foram mantidas 
na  le i  como é  exemplo ,  c inco  fa l tas 
seguidas ou dez interpoladas injustif i-
cadas, peculato, entre outras.

Para le lamente à  entrada em v igor 
da LTFP o Governo iniciou as negocia-
ções com os sindicatos para a integra-
ção de todas as carreiras e cargos do 
setor  púb l ico  na  nova  tabe la  sa lar ia l 
ún ica ,  bem como o  d ip loma que  i rá 
regu lamentar  os  sup lementos  remu-
neratórios, diplomas legais esses que 
deverão entrar  em vigor no dia 01 de 
Janeiro de 2015.

(oito por dia) contra as 35 horas (sete 
por  d ia) ,  sendo que o  per íodo sema-
nal de trabalho, pode ser reduzido por 
contratação coletiva. 

Jornada contínua
A nova Lei no seu artigo 114º,  pre-

vê a possibilidade de jornada contínua, 
ou seja,  do funcionário público traba-
lhar ininterruptamente, com 30 minu-
tos para almoço, permit ido assim que 
o trabalhador saia uma hora mais cedo. 
O tempo máximo de trabalho seguido 
não pode ser superior a cinco horas.

Horas extraordinárias
O trabalho suplementar f ica sujei-

to  a  um l imi te  máx imo de  150 horas 
extraordinárias por ano (duas por dia), 
contra as atuais 100 horas. Este limite 
poderá ser ultrapassado desde que não 
implique um pagamento em horas extra 
superior a 60% do salário base. O limi-
te de 150 horas poderá ser ultrapassa-
do através de negociação coletiva.

Férias
Com a entrada em vigor da mesma, 

os funcionários públicos deixam de ter 
direito a 25 dias úteis de férias. A regra 
passa a ser de 22 dias, mas mantém-se 
a possibil idade de aumentar o período 
de fér ias até  26 dias.  Esta majoração 
depende da ant iguidade (mais um dia 
por cada dez anos de serviço) e da ava-
liação de desempenho. As férias podem 
ainda ser aumentadas por negociação 
colet iva ,  ou se ja ,  a través da ce lebra-
ção de Acordos Colet ivos de Entidade 

nova  Le i  Gera l  do  Traba lho  em Fun-
ções Públicas (Lei nº35/2014, de 20 de 
Junho) em vigor a part ir  do dia 01 de 
Agosto de 2014,  e  que va i  regular  as 
relações de trabalho dos trabalhadores 
da adminis t ração públ ica ,  ve io  apro -
x imar  as  regras  labora is  às  do  se tor 
privado, prevendo um novo regime de 
requa l i f icação dos t raba lhadores  e  o 
horário das 40 horas semanais.

Com este  novo d ip loma lega l ,  o 
execut ivo pretendeu também concre-
t i zar  um ob je t ivo  prossegu ido há  já 
algum tempo, que é o de dotar a Admi-
nistração Públ ica de um diploma que 
reunisse o essencial do regime laboral 
dos seus trabalhadores.

Das novas regras ,  destacamos as 
seguintes:

40 Horas semanais
A LTFP passa a estabelecer a regra 

das 40 horas de trabalho por semana 

A
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Prevenção de Incêndios 
Florestais: Planos de 
Ordenamento Florestal vs 
Planos de Defesa da Floresta

N
o âmbito dos incên-
dios f lorestais e da 
necessária prevenção 
deste fenómeno, o 
quadro legal nacional 
consagra duas impor-
tantes classes de ins-

trumentos: os Planos Regionais de Orde-
namento Florestal (PROF) e os Planos 
de Defesa da Floresta Contra Incêndios 
(PDFCI). 

Por um lado, os PROF (instrumentos 
de gestão territorial), nas opções de pla-
neamento que integram, caracterizam-se 
por considerarem globalmente o espaço 
florestal, em todas as suas dimensões: 
ambiental; e socioeconómica. Por outro, 
os PDFCI estabelecem objetivos estraté-
gicos, objetivos operacionais e ações no 
domínio estrito da prevenção do risco de 
incêndios florestais.

Nos termos do artigo 4º, do Decreto-

[…] a identi f icação dos modelos 
gerais mais adequados de silvicultura e 
de gestão dos recursos e a definição das 
áreas críticas do ponto de vista do risco 
de incêndio, da sensibilidade à erosão e 
da importância ecológica, social e cultu-
ral, bem como das normas específicas 
de silvicultura e de utilização sustentada 
dos recursos a aplicar nestes espaços. 

Já o Decreto-Regulamentar n.º 
17/2006, de 20 de Outubro, que publica 
o PROF do Algarve, assinala a importân-
cia destes instrumentos no âmbito do 
processo de defesa da floresta contra os 
incêndios, “através do enquadramento 
das zonas críticas, da necessária execu-
ção das medidas relativas à gestão dos 
combustíveis e da infraestruturação dos 
espaços florestais, mediante a implan-
tação de redes regionais de defesa da 
f loresta [redes de faixas de gestão de 
combustível ;  mosaico de parcelas de 

-Lei n.º 16/2009, de 14 de Janeiro, que 
aprova o regime jurídico dos planos de 
ordenamento, de gestão e de intervenção 
de âmbito florestal, os PROF são instru-
mentos “de pol í t ica sectorial  à escala 
da região, que estabelecem as normas 
específ icas de ut i l ização e exploração 
f lorestal  dos seus espaços […] e de 
intervenção, utilização e exploração dos 
espaços florestais, de modo a promover 
e garantir” o equil íbrio dos ecossiste-
mas.

Os PROF contemplam ainda com 
objetivo geral,  de acordo com o n.º 3, 
do artigo 5.º, da Lei de Bases da Política 
Florestal, “a definição das áreas críticas 
do ponto de vista do risco de incêndio, 
da sensibilidade à erosão e da importân-
cia ecológica.”

Por exemplo, no PROF da Área 
Metropoli tana de Lisboa (PROF AML), 
destacam-se do conjunto de objetivos:

Técnico

Universidade Europeia | Laureate 
International Universities

João Rodrigues dos Santos 

gestão de combustível; rede viária florestal; rede 
de pontos de água; rede de vigilância e deteção 
de incêndios; rede de infraestruturas de apoio ao 
combate].”

Relativamente aos PDFCI, refere-se o Plano 
Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios 
(PNDFCI) que tem subjacentes dois objet ivos 
centrais: “a defesa da vida e dos edifícios”; e a 
“defesa da floresta”.

O PNDFCI integra cinco eixos estratégicos 
que devem ser, necessariamente, considerados 
no âmbito da elaboração/revisão de Planos Muni-
cipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios 
(PMDFCI): “Aumentar a resiliência do território 
aos Incêndios Florestais” (1.º eixo); “Reduzir a 
Incidência dos Incêndios” (2.º  eixo);  “Melho-
rar a Eficácia e Eficiência do Ataque e Gestão de 
Incêndios” (3.º eixo); “Recuperar e Reabilitar os 
Ecossistemas e Comunidades” (4.º eixo); “Adap-
tar uma Estrutura Orgânica e Funcional Eficaz” 
(5.º eixo).

Estes eixos estratégicos, com génese num 
diagnóstico nacional no âmbito da problemática 
dos incêndios florestais, realizado pelo Instituto 
Superior de Agronomia (2006), consubstanciam-
-se em “objetivos operacionais” e estes são con-
cretizados, através de “ações”, em contexto de 
Planeamento Municipal  de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios (PMDFCI). 

Assim, os PMDFCI visam, genericamente, 
operacionalizar, à escala municipal, as determi-
nações contidas na legislação nacional referente 
à DFCI, designadamente no Sistema Nacional de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios, no Plano 
Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, 
nos Planos Distritais de Defesa da Floresta contra 
Incêndios e nos Planos Regionais de Ordenamen-
to Florestal.

Estes instrumentos são consti tuídos, des-
de 2012, por três “Cadernos”: Caderno I - Diag-
nóstico e Informação de Base (diagnóstico com 
a caracterização das condições de ocorrência 
dos incêndios florestais no município em aná-
lise); caderno II - Plano de Ação (planeamento 
de ações, definindo metas, indicadores, respon-
sáveis e estimativa orçamental, de acordo com 
os eixos estratégicos do PNDFCI); Caderno III 
- Plano Operacional Municipal (particularização 
das ações de vigilância, deteção, fiscalização, 1.ª 
intervenção, combate, rescaldo e vigilância pós-
-incêndio).

Em suma, uma eficaz consideração dos ins-
trumentos atualmente disponíveis,  no âmbito 
dos processos de planeamento do território e da 
prevenção do risco de incêndios florestais, con-
tribuiria, expectavelmente, para a diminuição da 
incidência deste fenómeno.

Pub
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Notícia

Sapadores 
de Setúbal 
vencem 
edição 
nacional de 
“Firefighter 
Challenge” 

Equipas dos Bombeiros Sapadores de Setúbal e Bombeiros Municipais de Leiria

O
s Bombeiros Sapadores de Setúbal foram 
os grandes vencedores do primeiro “Fire-
f ighter Chal lenge” Portugal e deverão 
representar o país nos Estados Unidos da 
América, na versão mundial da prova. Os 

sadinos bateram as 21 equipas participantes, oriundas 
de Norte a Sul do país.

 Competição tem um circuito de 91,5 metros, que 
inclui uma estrutura de andaimes, 40 degraus que as 
equipas sobem a correr, tábuas pesadas que são pas-
sadas entre os elementos das equipas, jatos de água 
que têm que acertar em alvos e bonecos de 80 quilos 
que têm que ser arrastados. Os cinco elementos de 
Setúbal que participaram na prova fizeram o percurso 
em 19 minutos.

A competição internacional vai realizar-se entre os 
dias 3 e 9 de novembro, em Phoenix, EUA. Vão estar 
presentes as corporações de bombeiros de Austrá-
lia, Nova Zelândia, França e Alemanha. O “Firefighter  
Challenge” realiza-se há 22 anos e é transmitido pelo 
canal de televisão ESPN
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A
s equipas A e 
B do Batalhão 
Sapadores do 
Porto venceram 

o Campeonato Nacional 
de Manobras da Bomba, 
realizada nos dias 31 e 1 
de maio. A prova decorreu 
no Complexo Municipal de 
atletismo Carla Sacramen-
to, no Seixal.

Equipa B:
António Mota

Joaquim Sousa
Fernando Rodrigues

Antero Bessa
Luciano Martins

Júlio Moreira
Sergio marques

Joao Batista
Américo Silva

Marco Gonçalves

Manobra da Bomba

BSB venceu prova 
da Manobra da 
Bomba

Equipa A:
Eduardo Fonseca
Ricardo Aguiar
Ricardo Coelho 

Bruno Pinto
Ivo Sá

Telmo Lopes
Hugo Pinto

Pedro Macedo 
Joaquim Aires
José Pereira
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Foto-reportagem

Um incêndio ocorrido num armazém, na zona de Santos, em Lisboa, levou à mobilização de várias corporações 
se Lisboa, entre as quais do Regimento Sapadores Bombeiros de Lisboa.

Incêndio em Lisboa
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ASSINE JÁ!

Entrevista: Isilda Gomes, 
Presidente da Câmara 
Municipal de Portimão
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